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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO TOTAL NO ENCCEJA - ENSINO MÉDIO. 
PACIENTE QUE JÁ HAVIA SIDO BENEFICIADO COM 
REMIÇÃO DE 20 DIAS POR ESTUDOS REGULARES NO 
INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. BIS IN IDEM. 
EXCLUSÃO DE DIAS ANTERIORMENTE REMIDOS. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de apenado que busca 
remição de pena pela aprovação no Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
alegando equivalência à conclusão do ensino médio. O Tribunal 
de origem negou provimento ao agravo em execução, 
considerando que o apenado já havia sido beneficiado com 
remição por estudos regulares no interior do estabelecimento 
prisional.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no 
ENCCEJA, mesmo para apenados vinculados a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento prisional, 
permite a remição de pena.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
remição de pena pela aprovação no ENCCEJA, mesmo para 
apenados vinculados a atividades regulares de ensino, com base 
em interpretação extensiva in bonam partem do art. 126 da Lei 
de Execução Penal.
4. A Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça 
permite a remição por aprovação em exames nacionais, desde 
que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de 
ensino, mas a jurisprudência admite a remição mesmo quando 
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há tal vinculação.
5. O reconhecimento do direito à remição deve considerar a 
remição já concedida para evitar bis in idem.
IV. Dispositivo 
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para remir 113 dias da pena do paciente.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO TOTAL NO ENCCEJA - ENSINO MÉDIO. 
PACIENTE QUE JÁ HAVIA SIDO BENEFICIADO COM 
REMIÇÃO DE 20 DIAS POR ESTUDOS REGULARES NO 
INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. BIS IN IDEM. 
EXCLUSÃO DE DIAS ANTERIORMENTE REMIDOS. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de apenado que busca 
remição de pena pela aprovação no Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
alegando equivalência à conclusão do ensino médio. O Tribunal 
de origem negou provimento ao agravo em execução, 
considerando que o apenado já havia sido beneficiado com 
remição por estudos regulares no interior do estabelecimento 
prisional.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no 
ENCCEJA, mesmo para apenados vinculados a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento prisional, 
permite a remição de pena.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
remição de pena pela aprovação no ENCCEJA, mesmo para 
apenados vinculados a atividades regulares de ensino, com base 
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em interpretação extensiva in bonam partem do art. 126 da Lei 
de Execução Penal.

4. A Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça 
permite a remição por aprovação em exames nacionais, desde 
que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de 
ensino, mas a jurisprudência admite a remição mesmo quando 
há tal vinculação.

5. O reconhecimento do direito à remição deve considerar a 
remição já concedida para evitar bis in idem.

IV. Dispositivo 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para remir 113 dias da pena do paciente.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de GIRLEIDE DIAS 
DOS SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo de Execução Penal nº 0001300-
77.2022.8.26.0502).

No presente writ, o impetrante alega, em síntese,  que o paciente faz jus 
à remição da pena por ter concluído o ensino médio em razão de sua aprovação no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - 
ENCCEJA.

Por isso, requer a concessão da ordem a fim de que seja concedida a 
remição de 133 dias da pena do paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
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casos de flagrante ilegalidade" (HC 602.425/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/03/2021, DJe de 06/04/2021).

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo do recurso cabível. No entanto, no caso dos autos, 
visualizo a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da 
ordem de ofício. Vejamos:

Na espécie, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo em 
execução interposto pela defesa, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 12/14):

No caso em concreto, o recorrente postula a remição por estudos em 
razão da aprovação no ENCCEJA do ano de 2020, com respaldo no 
art. 126, da LEP e na Recomendação n. 44/2013, do Conselho 
Nacional de Justiça, alegando que a aprovação no ENCCEJA é 
equivalente à conclusão do ensino médio e a carga horária mínima 
desde nível de ensino seria de 2.400 horas, de modo que, 
considerando-se 50% desta carga horária, faria jus a remição de 100 
(cem) dias.

Primeiramente, observo que o agravante cingiu-se a juntar aos autos 
um print retirado da internet e uma declaração da Unidade 
Prisional  com notas do ENCCEJA referente ao nível médio, sem 
qualquer documento comprobatório de que concluiu o ensino 
fundamental ou médio durante o cumprimento de sua pena (fls. 15/16).

Os mencionados documentos comprovam apenas que o sentenciado 
prestou o ENCCEJA 2020, nada sendo comprovado quanto às horas 
efetivas de estudo ou mesmo a conclusão de nível de ensino.

No mais, é certo que o art. 126, da Lei de Execuções Penais prevê a 
remição pelo estudo ou trabalho de parte da pena ao condenado que 
cumpre sanção em regime fechado ou semiaberto.

Contudo, a Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça 
(que revogou a Recomendação n. 44/2013), em seu art. 3º, parágrafo 
único, estabelece que a aprovação nos exames que certificam a 
conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) e a 
aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem pode ser 
considerada para cálculo da remição, desde que o sentenciado não 
esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da 
unidade prisional e realize estudos por conta própria, ou com 
acompanhamento pedagógico não-escolar, o que não se verifica na 
hipótese dos autos, tendo em vista a declaração da unidade prisional 
(fls. 15), a qual informa que o agravante estuda no Pavilhão Escolar da 
referida unidade, vinculada a E.E. Maria Aparecida Soares de Lucca, 
no município de Limeira/SP.

Além disso, conforme apontado pelo MM. Juízo de origem, o 
sentenciado já foi beneficiado com a remição pelo estudo de acordo 
com o número de horas correspondente à efetiva participação nas 
atividades educacionais do ensino médio em decisão anterior (fls. 99 
dos autos de origem), de modo que a concessão desse mesmo 
benefício em razão da aprovação no ENCCEJA, configuraria bis in 
idem.

Nessas circunstâncias, como asseverado acima, verifico a existência de 
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constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que 
o entendimento exarado pelas instâncias ordinárias, ao impedirem que se conceda a 
remição de pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA/Ensino Médio - ao apenado que 
esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da unidade 
prisional, está em desacordo com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO 
DA PENA. EXECUÇÃO PENAL. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
APENADO VINCULADO A ATIVIDADES REGULARES DE ENSINO 
NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM PARTEM. 
POSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como resultado 
de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no 
art. 126 da LEP, possui entendimento de que é possível a hipótese de 
abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam 
expressas no texto legal.

3. A Recomendação n. 391 do CNJ indica aos Tribunais a 
possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais que 
certificam a conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou 
médio Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

4. In casu, diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam 
partem, entende-se que cabe a remição até mesmo para presos que 
estudam por conta própria, não havendo falar em afastamento da 
possibilidade da concessão da benesse aos apenados que estejam 
vinculados a atividades regulares de ensino no interior do 
estabelecimento.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer o direito do paciente à remição da pena pela aprovação no 
ENCCEJA (Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos).

(AgRg no RHC 185.243/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024, grifos acrescidos).

 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO) 
APÓS A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. INCENTIVO AO 
ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA 
DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
PRECEDENTES. ATIVIDADES NO INTERIOR DO PRESÍDIO. 
INEXISTÊNCIA DE OBSTÁCULO. ACRÉSCIMO DE 1/3 (UM TERÇO) 
PELA CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Em razão de uma interpretação analógica in bonam partem da 
norma inserta no art. 126 da Lei de Execuções Penais, segundo 
reiterada jurisprudência desta Corte, é possível a hipótese de 
abreviação da reprimenda em razão de atividades que não tenham 
previsão expressa no texto legal.
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2. Em relação à aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM, a jurisprudência desta Corte Superior já admitiu que a remição 
decorrente desta inegável conquista individual, pelo esforço pessoal 
que demanda do candidato que se submete ao exame, deve ser 
aplicada mesmo quando o Apenado está vinculado a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento prisional.

3. É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino 
médio anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos 
por conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente 
carcerário, já possuem o referido grau de ensino. Desse modo, é 
devido o aproveitamento dos estudos realizados durante a execução 
da pena com o objetivo específico de lograr aprovação nesta exigente 
avaliação nacional, nos termos do art. 126 da Lei de Execução Penal e 
da Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça.

4. O fato de o Apenado já haver concluído o ensino médio antes do 
início da execução da pena impede apenas o acréscimo de 1/3 (um 
terço) no tempo a remir em função da conclusão da etapa de ensino, 
afastando-se a incidência do art. 126, § 5.º, da Lei de Execução Penal.

5. Recurso especial provido para determinar ao Juízo das Execuções 
Penais que examine o pedido de remição do Recorrente, nos termos 
do art. 1.º, inciso I, da Recomendação 44/2013-CNJ, considerando a 
aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que 
ele já tenha concluído o ensino médio em momento anterior e mesmo 
que ele esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior do 
estabelecimento prisional.

(REsp 1.854.391/DF, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/09/2020, DJe 06/10/2020, grifos acrescidos).

Na espécie, consoante se verifica do documento acostado à e-STJ fl. 
16, o paciente foi aprovado em todas as áreas do conhecimento ao realizar o Exame 
Nacional para Certificação de Competência de Jovens e Adultos - ENCCEJA/2020, 
obtendo, assim, a conclusão do ensino médio. Dessa forma, faria ele jus à remição 
de 133 dias de pena (100 dias + 1/3). No entanto, como mencionado pelo Juízo da 
execução, o paciente já foi contemplado com a remição de 20 dias (conforme 
decisão acostada à fl. 99 dos autos do Processo nº 0006311-98.2020.8.26.0521), por 
ter participado de atividades educacionais no interior do estabelecimento 
prisional, relacionadas ao nível médio, dessa forma, esse período deve ser 
descontado para que não fique caracterizado o indevido bis in idem.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 
TODAS AS MATÉRIAS DO ENCCEJA FUNDAMENTAL. REMIÇÃO 
ANTERIOR CONCEDIDA POR FREQUÊNCIA A ESTUDO REGULAR 
DO ENSINO FUNDAMENTAL, AO QUAL O EXECUTADO SE 
ENGAJOU APÓS OBTER APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO PELO MESMO FATO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE 
DECOTAR PARTE DA REMIÇÃO CONCEDIDA EM BIS IN IDEM. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento e tem admitido 
a possibilidade de abreviação da reprimenda em razão de atividades 
que não estejam expressas no texto legal, como resultado de uma 
interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no art. 126 
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da Lei de Execução Penal, dentre as quais a conclusão do ensino 
fundamental por meio de aprovação no Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). 
Precedentes.

2. A base de cálculo para o caso de o apenado não frequentar curso 
regular, mas estudar por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.600 
horas, no caso de estudo fundamental.

A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente 
no sentido de que as 1.600 horas divididas por 12 (1 dia de pena a 
cada 12 horas de estudo) resultam em 133 dias remidos, que, 
acrescidos de 1/3 em caso de conclusão do ensino fundamental, 
equivalem a 177 dias de remição (na hipótese de aprovação nos cinco 
campos de conhecimento avaliados).

3. Situação em que o executado foi aprovado em todas as matérias do 
ENCCEJA fundamental em 2020 e, no ano seguinte, se engajou no 
ensino regular presencial referente ao 7º e 8º anos do ensino 
fundamental, na unidade prisional.

Obteve, primeiramente, a remição de 64 (sessenta e quatro) dias de 
pena em virtude da frequência ao ensino fundamental regular de 
02/08/2021 até 06/07/2022. Na sequência, o Juízo de execução 
indeferiu o pedido do executado de remição de pena por aprovação no 
ENCCEJA fundamental.

4. Dado que o parágrafo único do art. 3º da Resolução n. 391/2021 
(que repete, no essencial, previsão já contida no art. 1º, IV, da 
Recomendação n. 44/2013) possibilita a remição de pena, por 
aprovação no ENCCEJA, "Em caso de a pessoa privada de liberdade 
não estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da 
unidade e realizar estudos por conta própria", se, como no caso dos 
autos, o paciente não estava vinculado a estudo presencial na unidade 
prisional quando veio a ser aprovado no ENCCEJA, sua adesão 
posterior ao ensino regular não constitui óbice à obtenção da remição 
de pena decorrente da aprovação no referido exame.

5. Isso não obstante, em caso de remição por aprovação em exame 
nacional de ensino, é de rigor atentar-se para a situação peculiar 
em que o reeducando já possuía o acréscimo de conhecimento 
relacionado ao mesmo nível de escolaridade, sob pena de se 
desvirtuar o benefício e os seus fins ressocializadores. 
Precedentes desta Corte.

6. Assim sendo, ao se reconhecer o direito do executado à 
remição de pena por aprovação em todas as matérias do 
ENCCEJA 2020, há de se decotar 64 (sessenta e quatro) dias de 
pena que já haviam concedidos, anteriormente, pelo Juízo da 
execução do quantum de 177 (cento e setenta e sete) dias 
concedidos na decisão agravada.

7. Agravo regimental provido em parte, para reconhecer que o 
agravado somente faz jus à remição de 113 (cento e treze) dias de 
pena, em virtude da aprovação no ENCCEJA 2020.

(AgRg no HC 804.110/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/04/2023, DJe de 14/04/2023, 
grifos acrescidos).

 

PENAL E PROCESO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. REMIÇÃO DE PENAS. 
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE 
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EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 REVOGADA 
PELA RESOLUÇÃO 391/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA. DIREITO MANTIDO NOS MESMOS MOLDES NÃO AFETA 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. POSSIBILIDADE DE DECOTAR 
REMIÇÃO ANTERIOR PELO MESMO MOTIVO SOB PENA DE BIS IN 
IDEM. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Assente que a defesa deve trazer alegações capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A Recomendação n. 44/2013 foi substituída pela Resolução n. 391, 
de 10 de maio de 2021, que, em seu art. 3º, parágrafo único, dispõe 
sobre a possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais 
que certificam a conclusão de ensino fundamental (ENCCEJA ou 
outros) e aprovação no ENEM, basicamente nos mesmos moldes da 
Recomendação anterior, assim como o que foi modificado não afetou o 
entendimento já exposado.

III - O paciente já havia sido beneficiado com a remição de carga 
horária parcial em razão de estudos do mesmo nível fundamental, 
nos estudos no CEJA, Centro de Educação de Jovens e Adultos, 
relativo ao ensino médio, como bem salientado nas decisões das 
instâncias de origem, o que caracterizaria a duplicidade do 
benefício, no caso de deferimento de nova remição total de pena.

IV - O entendimento desta Corte é da possibilidade de decotar da 
nova remição os dias anteriormente remidos e, embora o Tribunal 
tenha usado de uma dinâmica diversa, qual seja, conceder a totalidade 
e revogar os dias em duplicidade, no final, matematicamente, o 
resultado seria o mesmo, qual seja, o de conceder nova remição, 
excluindo os dias já remidos, o que não caracteriza prejuízo na 
quantidade de dias.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 776.917/SC, relator o Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 06/03/2023, DJe de 14/03/2023, grifos 
acrescidos).

 

PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE 
PENA. ART. 126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO N. 44 DO CNJ. 
APROVAÇÃO TOTAL NO ENCCEJA. BIS IN IDEM. CONFIGURADO. 
REMIÇÃO ANTERIOR REVOGADA OU EXCLUSÃO DE DIAS 
ANTERIORMENTE REMIDOS. RESULTADO MATEMÁTICO 
IDENTICO. SEM PREJUIZO. NÃO CONHECIMENTO.

I - O paciente já havia sido beneficiado com a remição de carga 
horária parcial em razão de estudos do mesmo nível fundamental, 
nos estudos interno ao sistema prisional, como salientou o eg. 
Tribunal de origem, o que caracterizaria a duplicidade do 
benefício, no caso de deferimento de nova remição total de pena.

II - O entendimento desta Corte é da possibilidade de decotar da nova 
remição os dias anteriormente remidos e, embora o Tribunal tenha 
usado de uma dinâmica diversa, qual seja, conceder a totalidade e 
revogar os dias em duplicidade, no final, matematicamente, o resultado 
seria o mesmo, qual seja, o de conceder nova remição, excluindo os 
dias já remidos, o que não caracteriza prejuízo na quantidade de dias.

Habeas Corpus não conhecido.
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(HC 608.784/PR, relator o Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 04/10/2022, DJe de 
11/10/2022, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA 
POR ESTUDO. PEDIDO DE REMIÇÃO EM VIRTUDE DE 
FREQUÊNCIA A ESTUDO REGULAR DO ENSINO MÉDIO. PRÉVIA 
APROVAÇÃO EM TODAS AS ÁREAS DE CONHECIMENTO DO 
ENCCEJA - ENSINO MÉDIO, COM A CONCESSÃO DE 133 DIAS DE 
REMIÇÃO DE PENA. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, quando o 
acréscimo intelectual ocorre por esforço próprio durante o regime 
fechado ou semiaberto admite-se a avaliação e o reconhecimento da 
atividade ressocializadora por aprovação em exame nacional, que 
comprova a aquisição das habilidades da grade curricular.

3. Corresponde a indevida cumulação de benefício o recebimento 
de remição de pena por frequência ao estudo regular do ensino 
médio, se o executado obteve, previamente, a remição de 133 
(cento e trinta e três) dias de pena em decorrência da aprovação 
em todas as matérias do ENCCEJA - ensino médio. Precedentes 
desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 752.654/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/08/2022, DJe de 08/08/2022, 
grifos acrescidos).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
de ofício para remir 113 dias da pena do paciente. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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